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Processo nº 04030-00001532/2024-16

DAS PARTES
A UNIVERSIDADE DO DISTRITO FEDERAL PROFESSOR JORGE AMAURY MAIA NUNES , com sede na QNN 31, Áreas Especiais
B/C/D/E - Ceilândia Norte - Brasília/DF, CEP 72225-315, inscrita no CNPJ/MF nº 43.061.297/0001-08, neste ato representada por  FERNANDA
MARSARO DOS SANTOS,  Matrícula Funcional n° 17316510, na qualidade de Reitora Pro Tempore da Universidade do Distrito Federal, Professor
Jorge Amaury Maia Nunes, nos termos do Decreto nº 43.152, de 28 de março de 2022 (DODF nº 60 de 29/03/2022); e

O JARDIM BOTÂNICO DE BRASÍLIA, inscrito sob o CNPJ nº 03.161.750/0001-33, com sede no Setor de Mansões Dom Bosco, Área Especial,
Estação Ecológica Jardim Botânico de Brasília, Lago Sul, Brasília – DF, neste ato representado pelo seu Diretora-Presidente ALLAN FREIRE
BARBOSA DA SILVA nomeado conforme Publicação DODF Nº 63, de 07 DE ABRIL DE 2026 - pág 20 (200961073).

RESOLVEM celebrar o presente Termo de Cooperação Técnica,  tendo em vista o que consta do Processo SEI nº 04030-00001532/2024-16 e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (em especial o art. 184), do Decreto nº 44.330, de 16 de março de 2023, e,
subsidiariamente, pelo Decreto federal nº 11.531, de 16 de maio de 2023, legislação correlacionada à política pública e suas alterações, mediante as
cláusulas e condições a seguir:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Cooperação Técnica tem por finalidade o estabelecimento de cooperação mútua entre os partícipes,
conforme Plano de Trabalho 6 (195526106), parte integrante e indissociável deste TCT, a fim de fomentar o desenvolvimento de ações estratégicas de
caráter formativo para comunidade acadêmica em três eixos:

1.1.1. Desenvolver os cenários de prática e aprendizagem dos cursos ofertados no âmbito da Universidade do Distrito Federal, ligados ao
Centro de Ciências Humanas, Cidadania e Meio Ambiente da UnDF, principalmente os cursos do eixo temático Meio Ambiente e Sustentabilidade
Ambiental, missão precípua do Jardim Botânico de Brasília;

1.1.2. Ofertar educação superior pública nos termos da Lei Complementar nº 987, de 26 de julho de 2021;

1.1.3. Desenvolver atividades de ensino, pesquisa e extensão alinhadas às diretrizes legais da Estação Ecológica do JBB, conforme dispõe
os Decretos nº 8.497, de 8 de março de 1985, n° 14.422 de 26 de novembro de 1992, nº 17.277 de 10 de abril de 1996, a Resolução do CONAMA
no 339/2003 e a Instrução 308 de 11/12/2023.

1.2. As ações compreenderão, entre outras:

a) uso compartilhado de espaços e laboratórios do JBB como cenários de prática para cursos da UnDF;

b) desenvolvimento de pesquisas aplicadas à flora, fauna e ecossistemas do Cerrado;

c) realização de oficinas, visitas técnicas, eventos e projetos de extensão junto à comunidade;

d) promoção de atividades conjuntas em educação ambiental, recuperação de áreas degradadas e conservação da biodiversidade;

e) integração acadêmica e científica voltada ao fortalecimento do desenvolvimento sustentável do DF e entorno.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO
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2.1. Para o alcance do objeto pactuado, os partícipes buscarão seguir Plano de Trabalho 6 (195526106) o que, independentemente de
transcrição, é parte integrante do presente Termo de Cooperação Técnica, bem como toda documentação técnica que dele resulte, cujos dados neles
contidos acatam os partícipes.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES COMUNS (ROL NÃO EXAUSTIVO)
3.1. Constituem obrigações comuns de ambos os partícipes:

a) Realizar, avaliar e monitorar as atividades pactuadas no Plano de Trabalho, parte integrante do presente TCT, sem prejuízo às
responsabilidades e competências de cada um;

b) Empreender esforços logísticos, técnicos e administrativos na implementação, monitoramento, avaliação, e revisão do presente TCT,
viabilizando as medidas necessárias, em sua esfera de atribuições, para a realização das atividades pactuadas no Plano de Trabalho;

c) Dirigir e manter, sob sua inteira responsabilidade, pessoal qualificado para a execução das atividades pactuadas no Plano de Trabalho
que integra o presente TCT;

d) Prestar orientação e informações que detenha por força do exercício de suas atribuições e competências nos assuntos relativos às
atividades previstas no Plano de Trabalho que integra o presente TCT;

e) Promover encontros periódicos entre os partícipes para alinhamento e ajustes das ações a serem executadas, bem como divisão de
atividades necessárias à implementação do TCT;

f) Receber em suas dependências servidores, grupos de estudantes ou pessoa indicada pelo outro partícipe para participar de eventos ou
visitas e designar profissional para acompanhá-lo no desenvolvimento das atividades pertinentes;

g) Promover a gestão do projeto nos níveis técnicos, gerenciais e da direção das instituições, por meio da apresentação dos resultados
parciais e finais do Plano de Trabalho;

h) Zelar pelo cumprimento das normas vigentes relativas à segurança dos dados e das informações;

i) Fazer uso legal da informação compartilhada para utilização exclusiva em suas atividades institucionais;

j) Realizar a articulação institucional com os órgãos e instituições afins, necessárias para o cumprimento deste TCT;

k) Assegurar que o objetivo deste instrumento esteja alinhado com as necessidades das partes envolvidas;

l) Promover políticas que contribuam para a inclusão social, o desenvolvimento sustentável e a criação de soluções inovadoras para o
desenvolvimento local;

m) Fomentar a organização de eventos técnico-científicos para divulgação dos conhecimentos produzidos ao longo da parceria,
estimulando a curiosidade epistemológica dos estudantes e instrumentalizando-os.

n) Manter sigilo das informações sensíveis (conforme classificação da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 - Lei de Acesso à
Informação - LAI) obtidas em razão da execução do Termo, somente divulgando-as se houver expressa autorização dos partícipes;

o) Observar os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), adotando medidas
eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste Termo; e

p) Obedecer às restrições legais relativas à propriedade intelectual, se for o caso;

q) Os partícipes comprometem-se a criar as condições técnico-operacionais necessárias para o desenvolvimento do objeto
do presente instrumento.
3.2. As partes concordam em oferecer, em regime de colaboração mútua, todas as facilidades para a execução do presente instrumento, de
modo a, no limite de suas possibilidades, não faltarem recursos humanos, materiais e instalações, conforme as exigências do Plano de Trabalho.

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA UNIVERSIDADE DO DISTRITO FEDERAL PROFESSOR JORGE
AMAURY MAIA NUNES
4.1. Para viabilizar o objeto deste instrumento, são responsabilidades da UNDF:

a) Aprovar os procedimentos técnicos e operacionais necessários à implantação do Plano de Trabalho, referido na Cláusula Segunda;

b) Acompanhar as atividades de ensino, pesquisa e extensão inerentes ao Plano de Trabalho;

c) Analisar previamente as propostas de reformulação do Plano de Trabalho por escrito, acompanhadas de justificativas e desde que não
impliquem na alteração dos seus objetivos;

d) Prover materiais necessários ao trabalho universitário para desenvolvimento das atividades nos locais e espaços em que ocupar fruto da
celebração deste Termo;

e) Disponibilizar servidores do seu quadro docente e/ou técnico administrativo para acompanhamento das atividades, em horários
compatíveis com o seu regime de trabalho, sempre que necessário;

f) Responsabilizar-se pelas instalações físicas dos espaços e locais de que fizer uso, em decorrência da celebração deste instrumento;

g) Realizar acompanhamento periódico, com emissão de relatório semestral, para verificação do cumprimento das metas e dos objetivos
estabelecidos no Plano de Trabalho;

h) Divulgar parceria com o JBB sempre que houver ações em seus espaços e trabalhos conjuntos;

i) Fomentar a promoção de políticas de inclusão social em todas as etapas e facetas das atividades desenvolvidas no âmbito deste Termo
de Cooperação Técnica;

j) Atender às demais ações previstas no Plano de Trabalho.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO JARDIM BOTÂNICO
5.1. Para viabilizar o objeto deste instrumento, são responsabilidades do JBB:

a) Executar as atividades previstas neste instrumento, relacionadas à implementação do Termo, atendendo, dentro das possibilidades do
órgão e em conformidade com o cronograma previamente acordado;

b) Alocar os recursos humanos necessários para o cumprimento das atividades estabelecidas, em consonância com a agenda de trabalho
da equipe técnica;

c) Disponibilizar informações e orientações necessárias ao bom desenvolvimento e consecução do objeto deste instrumento;
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d) Compartilhar bases de dados públicas que sejam relevantes para a execução de atividades de ensino, pesquisa e extensão;

e) Disponibilizar ambientes, diante da capacidade do órgão, para que docentes e discentes da UnDF atuem como colaboradores ou
assistentes nas ações promovidas pelo JBB, contando com espaços compartilhados e dentro das possibilidades dos laboratórios para pesquisa e apoio a
atividades em grupo nas aulas;

f) Indicar, conforme cronograma estabelecido, servidor de seu quadro para recepção e orientação quanto ao uso dos espaços cedidos,
assim como, de eventuais materiais e recursos disponíveis para utilização;

g) Colaborar e prestar informações, quando necessário, para aferimento do cumprimento das metas e objetivos estabelecidos neste plano
de trabalho;

h) Divulgar parceria com a UnDF sempre que houver ações em seus espaços e trabalhos conjuntos;

i) Criar e promover ações que fortaleçam políticas de inclusão e de acessibilidade;

j) Atender às demandas previstas no Plano de Trabalho, em consonância com a agenda de trabalho da equipe técnica.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO GERENCIAMENTO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA
6.1. No prazo de 10 dias a contar da celebração do presente acordo, cada partícipe designará formalmente, mediante portaria,
preferencialmente servidores públicos envolvidos e responsáveis para gerenciar a parceria; zelar por seu fiel cumprimento; coordenar, organizar,
articular, acompanhar monitorar e supervisionar as ações que serão tomadas para o cumprimento do ajuste.

6.1.1. Competirá aos designados a comunicação com o outro partícipe, bem como transmitir e receber solicitações; marcar reuniões, devendo
todas as comunicações serem documentadas.

6.1.2. Sempre que o indicado não puder continuar a desempenhar a incumbência, este deverá ser substituído. A comunicação deverá ser feita ao
outro partícipe, no prazo de até 30 (trinta) dias da ocorrência do evento, seguida da identificação do substituto.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E PATRIMONIAIS
7.1. Não haverá transferência voluntária de recursos financeiros ou doação de bens entre os partícipes para a execução do presente Acordo de
Cooperação Técnica. As despesas necessárias à plena consecução do objeto acordado, tais como: pessoal, deslocamentos, comunicação entre os órgãos e
outras que se fizerem necessárias, correrão por conta das dotações específicas constantes nos orçamentos dos partícipes.

7.1.1. As ações que implicarem repasse de recursos serão viabilizadas por intermédio de instrumento específico.

7.1.2. Os serviços decorrentes do presente Termo serão prestados em regime de cooperação mútua, não cabendo aos partícipes quaisquer
remunerações.

7.2. Fica desde já estabelecido que caso algum projeto ou programa, decorrente do presente Acordo de Cooperação, necessite do repasse de
recursos entre as Partícipes, este só poderá ser efetuado através da celebração de novo Instrumento específico, sob as normas e legislações vigentes.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS HUMANOS
8.1. Os recursos humanos utilizados por quaisquer dos PARTÍCIPES, em decorrência das atividades inerentes ao presente Acordo, não
sofrerão alteração na sua vinculação nem acarretarão quaisquer ônus ao outro partícipe.

8.1.1. As atividades não implicarão cessão de servidores, que poderão ser designados apenas para o desempenho de ação específica prevista no
acordo e por prazo determinado.

 

9. CLÁUSULA NONA - DO PRAZO E VIGÊNCIA
9.1. O presente Acordo terá vigência de 60 (sessenta) meses a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, mediante a celebração
de aditivo.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES
10.1. O presente Acordo poderá ser alterado, no todo ou em parte, mediante termo aditivo, desde que mantido o seu objeto.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DIREITOS INTELECTUAIS
11.1. Os direitos intelectuais, decorrentes do presente Acordo de Cooperação, integram o patrimônio dos partícipes, sujeitando-se às regras da
legislação específica. Mediante instrumento próprio, que deverá acompanhar o presente, devem ser acordados entre os mesmos o disciplinamento
quanto ao procedimento para o reconhecimento do direito, a fruição, a utilização, a disponibilização e a confidencialidade, quando necessária.

11.1.1. Os direitos serão conferidos igualmente aos partícipes, cuja atuação deverá ser em conjunto, salvo se estipulado de forma diversa.

11.1.2. A divulgação do produto da parceria depende do consentimento prévio dos partícipes.
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
12.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD) , quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em
razão do acordo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os
princípios do art. 6º da LGPD.

12.3. Os dados pessoais tratados neste ajuste deverão seguir o disposto na LGPD.

12.4. Cada partícipe responderá pelos tratamentos realizados sob sua guarda, devendo comunicar incidentes de segurança ao outro partícipe e
às autoridades competentes, nos termos da legislação aplicável.

12.5. Os partícipes adotarão medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e
de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito (art. 46 da LGPD).
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12.6. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

12.7. É dever dos partícipes orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

12.8. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais,
devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37 ), com cada acesso,
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

12.8.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela
Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

12.9. O acordo está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade
competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

12.10. Os contratos e convênios de que trata o art. 26 da LGPD autoridade nacional.

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO ENCERRAMENTO
13.1. O presente acordo de cooperação técnica será extinto:

a) por advento do termo final, sem que os partícipes tenham até então firmado aditivo para renová-lo;

b) por denúncia de qualquer dos partícipes, se não tiver mais interesse na manutenção da parceria, notificando o parceiro com antecedência mínima de
90 (noventa) dias;

c) por consenso dos partícipes antes do advento do termo final de vigência, devendo ser devidamente formalizado; e

d) por rescisão.

13.1.1. Havendo a extinção do ajuste, cada um dos partícipes fica responsável pelo cumprimento das obrigações assumidas até a data do
encerramento.

13.1.2. Se na data da extinção não houver sido alcançado o resultado, as partes entabularão acordo para cumprimento, se possível, de meta ou
etapa que possa ter continuidade posteriormente, ainda que de forma unilateral por um dos partícipes.

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
14.1. O presente instrumento poderá ser rescindido justificadamente, a qualquer tempo, por qualquer um dos partícipes, mediante comunicação
formal, com aviso prévio de, no mínimo, 30 (trinta) dias, nas seguintes situações:

14.1.1. quando houver o descumprimento de obrigação por um dos partícipes que inviabilize o alcance do resultado do Acordo de Cooperação; e

14.1.2. na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo da execução do objeto.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO
15.1. Os PARTÍCIPES deverão publicar o Acordo de Cooperação Técnica na página do sítio oficial da Administração Pública na internet.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE E DIVULGAÇÃO
16.1. A publicidade decorrente dos atos, programas, obras, serviços e campanhas, procedentes deste Acordo de Cooperação Técnica deverá
possuir caráter educativo, informativo, ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção
pessoal de autoridades ou servidores públicos, nos termos do art. 37, §1º, da Constituição Federal.

16.2. Os partícipes concordam em não utilizar quaisquer nomes, marcas, registradas ou não, logotipos, símbolos, ou outras designações da
outra partícipe ou de seus empregados, especialmente, mas não limitado, em qualquer propaganda, informação à imprensa ou publicidade, sem a prévia
aprovação por escrito da Partícipe referida.

16.3. Para os efeitos deste Acordo, qualquer publicação proposta por um partícipe deverá ser encaminhada ao outro partícipe, para exame, com
pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência ao envio, para identificar qualquer divulgação inadvertida de Informações Confidenciais e/ou Propriedade
Intelectual que precise ser protegida. Após o recebimento da publicação proposta, o partícipe examinador deverá, dentro de 30 (trinta) dias, responder o
partícipe e divulgadora, aprovando a publicação ou sugerindo emendas para proteger suas Informações Confidenciais. Caso não haja resposta dentro do
prazo proposto de 30 (trinta) dias, o partícipe divulgadora será considerada autorizada a executar a publicação proposta. Para evitar dúvidas, em nenhum
caso a submissão de qualquer publicação proposta será adiada por mais de 60 (sessenta) dias.

16.4. As publicações, materiais de divulgação e resultados materiais, relacionados com os recursos do presente Acordo, deverão mencionar
expressamente o apoio recebido das Partícipes.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA AFERIÇÃO DE RESULTADOS
17.1. Os partícipes deverão aferir os benefícios e alcance do interesse público obtidos em decorrência do ajuste, mediante a elaboração de
relatório conjunto de execução de atividades relativas à parceria, discriminando as ações empreendidas e os objetivos alcançados, no prazo de até XX
dias após o encerramento.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS
18.1. As situações não previstas no presente instrumento serão solucionadas de comum acordo entre os partícipes, cujo direcionamento deve
visar à execução integral do objeto.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -DA CONCILIAÇÃO E DO FORO
19.1. Na hipótese de haver divergências, que não puderem ser solucionadas diretamente por mútuo acordo, os partícipes solicitarão à Câmara
de Mediação e de Conciliação da Administração Pública Federal, órgão da Advocacia-Geral da União, a avaliação da admissibilidade dos pedidos de
resolução de conflitos, por meio de conciliação.

 

E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual
lido e achado conforme, assinam eletronicamente por meio de seus representantes, para que produza seus legais efeitos, em Juízo ou fora dele.
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                            Brasília, XX de XXXX de 20XX

 

Partícipe:
FERNANDA MARSARO DOS SANTOS

Reitora Pro Tempore
Universidade do Distrito Federal Professor Jorge Amaury Maia Nunes - UnDF

_______________________

Partícipe:
ALLAN FREIRE BARBOSA DA SILVA

JARDIM BOTÂNICO DE BRASÍLIA
Diretor-Presidente

Jardim Botânico de Brasília - JBB

 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

 

Documento assinado eletronicamente por FERNANDA MARSARO DOS SANTOS mat
17316510, Reitor(a), em 21/05/2026, às 15:05, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ALLAN FREIRE BARBOSA DA SILVA -
Matr.0287459-8, Diretor(a)-Presidente, em 27/05/2026, às 11:11, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
https://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
Código Verificador: 203403247 Código CRC: 4F176722.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Parque Tecnológico de Brasília. Lote 4, Edifício de Governança. Bloco "B" - Bairro Granja do torto - CEP 70297-400 - DF

Telefone(s): 34628865
Sítio  - https://undf.edu.br/
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